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RESUMO

- Cuida-se de acéo ordinaria de indenizacao, ajuizada por Gabriel P.G., assistido por sua méae, contra Clinica
Professor José Kos Ltda. e Jorge Valentim Filho, objetivando ressarcimento pecuniério em virtude dos danos
materiais, morais e estéticos, decorrentes de cirurgia otorrinolaringolégica, em que, alegadamente, foi
deixada parte de agulha em seu organismo. - A sentenca julgou parcialmente procedente o pedido inicial,
condenando os réus, solidariamente, ao pagamento de duzentos salarios minimos pelo dano moral; e o valor
correspondente a duas consultas médicas anuais, e a realizacdo dos exames necessarios. Oitenta por cento
das custas e honorarios advocaticios fixados em 8% do valor da condenagéo, pelos réus. - Todos
recorreram. - A f., ha razbes de apelo de Jorge Valentim Filho, médico que realizou a cirurgia., sustentando a
inocorréncia do dano, pois o fragmento de agulha ndo causou nenhum distdrbio no desenvolvimento do
autor; que a ruptura de agulhas é ocorréncia comum em cirurgias, nao caracterizando culpa do profissional. -
A clinica ré, em arrazoado de f., alega que ndo houve culpa do médico, mas, ainda que tivesse havido, a
clinica ndo poderia ser responsabilizada, por ser o médico mero locatario do local; que ndo ha dano, pois
nao se pode falar em sofrimento pelo medo de que algo ocorra no interior do organismo do autor.
Alternativamente, pleiteia a fixagdo do dano moral em dinheiro, e a caracteriza¢ao da sucumbéncia
reciproca . - As contra-razdes estdo a f.(pelo autor). - Interposto apelo adesivo pelo autor, aduzindo, a f., que
o dano moral deve ser indenizado em valor equivalente a setecentos salarios minimos; que a verba
honoraria deve ser fixada em seu percentual maximo. - As contra-razes ao apelo adesivo estao a f. (pela
clinica), argtindo preliminar de inadmissibilidade recursal; e f. (pelo médico). - O Ministério Publico em
primeira instncia opina para que seja reduzido o valor do dano moral (f.). - Nesta instancia, o parecer de f. &
pelo parcial provimento dos apelos dos réus, reduzindo-se o valor do dano moral, com reflexos proporcionais
na sucumbéncia, e desprovimento do recurso adesivo. - Ainda que se possa considerar comum a quebra de
agulha de sutura durante a cirurgia, o fato de néo ter sido o fragmento retirado caracteriza negligéncia do
profissional médico. - A clinica que aluga seu espaco para que o médico ali realize cirurgia é, sem duvida,
responsavel solidariamente pelo ocorrido durante a operagéo, sob pena de se caracterizar, por parte de
empresa da area médica, atividade tdo-somente de locacao imobiliaria. - Observados os parametros do
artigo 20 do Cdédigo de Processo Civil, os honorarios devem ser fixados em 10% sobre o valor da
condenacgéo, arcando os sucumbentes com 80% deste valor. - O "quantum" indenizatério foi bem arbitrado,
considerando-se o duplo carater - reparador e sancionador - de que se deve revestir. - Desprovimento das
apelacg@es. - Parcial provimento do recurso adesivo, tdo-somente para fixar o percentual dos honorarios em
10% sobre o valor da condenagéo. Ac. de 16-10-2001 Revista de Direito, TJ-RJ. Janeiro a Margo de 2003.
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EMENTA

Ainda que se possa considerar comum a quebra de agulha de sutura durante a cirurgia, o fato de néo ter
sido o fragmento retirado caracteriza negligéncia do profissional médico. - A clinica que aluga seu espacgo
para que o médico ali realize cirurgia €, sem davida, responsavel, solidariamente, pelo ocorrido durante a
operacao, sob pena de se caracterizar, por parte de empresa da &rea médica, atividade tdo somente de
locacado imobiliaria.



